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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 003/2016
“Dispõe sobre a regulamentação pelo Legislativo Municipal da Lei nº 101/1995, com redação dada pela Lei nº 1.443/2016, que versa sobre adiantamento de pequeno valor para despesas extraordinárias e dá outras providências.”

Art. 1º. A concessão, a aplicação e a prestação de contas de adiantamento de pequeno valor para o Legislativo Municipal, instituído pela Lei nº 101/1995, com redação dada pela Lei nº 1.443/2016, reger-se-á por esta Resolução.

Art. 2º. O regime de adiantamento consiste na entrega de numerário a servidor do Legislativo, autorizado pelo Presidente da Câmara, para custear despesas extraordinárias de pequeno valor, sempre precedido de empenho e dotação orçamentária própria, cujo pagamento, em razão do reduzido valor a ser pago ou pela impossibilidade, inconveniência, ou ainda, para os casos de emergência, não possa subordinar-se ao trâmite do processo licitatório, sob pena de causar prejuízos ou embaraços a prestação de serviços públicos.

Art. 3º. Cada adiantamento corresponde a um empenho, de acordo com sua natureza e classificação.

Art. 4º. Poderão realizar-se por meio do Regime de Adiantamento as seguintes despesas:

1. despesas extraordinárias de conservação com material de consumo e contratação de serviços;

2. despesas judiciais;

3. despesas com diligência administrativa;

4. despesas de representação eventual;

5. selos postais, telegramas, transporte, fretes e carretos, tarifas de pedágio, água, gás;

6. encadernação, impressão e artigos de papelaria ou de expediente, materiais gráficos e de informática e aquisição avulsa de livros;

7. material para pequenos reparos ou conservação de imóveis;

8. material de proteção e segurança;

9.  material para fotografia e filmagem;

10. material para instalação elétrica e eletrônica;

11. bandeiras, flâmulas e insígnias e outros materiais de uso não duradouro;

12. serviços de reparos, conservação e manutenção de bens móveis ou em equipamentos de escritório e informática;

13. serviços de reparos, conservação, manutenção e adaptação de bens imóveis, inclusive reparos em instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, de telefonia, e similares;

14. despesas excepcionais devidamente justificadas e autorizadas pelo Presidente da Câmara ou por expressa disposição de lei.

§1º. Os valores que autorizam a utilização do regime de adiantamento para despesas com serviços e compras emergenciais ou extraordinárias ficam limitadas a 02% (dois por cento) do valor previsto no inciso II, alínea “a”, do art. 23, da Lei nº 8.666/93. 
§2º. Considera-se despesa de pequeno valor pecuniário e de pronto pagamento, previsto nesta Resolução, as despesas previstas no art. 4º desta Resolução, que poderão ser efetuadas para atender necessidades imediatas do Legislativo em quantidade pequenas e restritas, devendo restar comprovada ou justificada no protocolado referente à prestação de contas a manifesta inviabilidade fático-jurídica da submissão ao processamento regular da despesa, sob pena de responsabilidade solidária do requerente e do ordenador de despesas, nos termos da Lei.

§3º. É vedado o fracionamento da despesa para comportar a utilização do regime de adiantamento.

Art. 5º. O adiantamento só poderá ser feito aos servidores do Legislativo devidamente autorizado, mediante empenho prévio, tendo por finalidade o atendimento de necessidades urgentes, eventuais e imprevisíveis e ainda aquelas referentes às despesas de pequeno valor, obedecidos os limites de valores e percentuais previstos nesta Resolução.

Art. 6º. É vedada a concessão de adiantamento para cobertura de despesas já realizadas, somente sendo admitidos documentos comprobatórios, com data igual e/ou posterior à data do recebimento do numerário pelo responsável.

Art. 7º. O titular do adiantamento não poderá transferir a sua responsabilidade a outro servidor. 
Art. 8º. A solicitação para  concessão  do adiantamento será dirigida ao Presidente da Câmara, mediante justificativa circunstanciada do requisitante do adiantamento, a quem cabe decidir quanto à conveniência e oportunidade da concessão, não sendo admitida aplicação do adiantamento fora dos parâmetros dessa justificativa.

Art. 9º. A aplicação dos adiantamentos deverá obedecer às normas, condições e finalidades constantes da sua requisição.

Art. 10. Não se fará novo adiantamento a quem do anterior não haja prestado contas, no prazo legal;
Art. 11. O adiantamento de numerário só poderá ser aplicado dentro do exercício financeiro em que for concedido.

Art. 12. O prazo de aplicação do adiantamento é de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do recebimento do numerário.

Parágrafo único. É vedada a aplicação além do prazo definido neste artigo.

Art. 13. O responsável pelo recebimento do adiantamento deverá encaminhar a Prestação de Contas do numerário recebido ao órgão Contábil financeiro do Legislativo.

Art. 14. A prestação de contas do adiantamento de numerário recebido será feita, pelo responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do término do prazo de aplicação do adiantamento.

§1º. O processo de prestação de contas do adiantamento deverá estar instruído com a Solicitação de Adiantamento, dos documentos fiscais correspondentes com o valor e objeto da solicitação e com o comprovante de depósito bancário do saldo remanescente na conta da Câmara Municipal de Estiva, MG.

§2º. Os comprovantes de despesas não poderão conter rasuras, emendas, borrões e valor ilegível, não sendo admitidas segundas vias, fotocópias ou qualquer outra espécie de reprodução.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Estiva, 10 de Outubro de 2016.

A Mesa Diretora:
EDSON SILVA RAMALHO
Presidente

     WILLIAN EDUARDO PEREIRA                                         MARCELO MOREIRA LOPES
                    Vice Presidente                                                                  Secretário
J U S T I F I C A T I V A


Senhores Vereadores.

Trata-se de Projeto de Resolução que regulamenta a aplicabilidade da Lei Municipal nº 101/95, alterada pela Lei Municipal nº 1.443/2016, fundamental para a celeridade no pagamento de despesas urgentes e extraordinárias de pequena monta, não compreendida nas hipóteses da Lei nº 8.666/93.

Como dito outrora, por um lapso de redação, a Lei nº 101/95 deixou de contemplar a regulamentação específica por parte do Legislativo, fato que impedia sua aplicabilidade.
Dito lapso de redação foi corrigido por meio da aprovação e sanção da Lei Municipal 1.443/16, que permite ao Legislativo regulamentar a aplicabilidade deste instrumento normativo.
Portanto, estas são as objetivas razões pelas quais, elaboramos o presente Projeto de lei.

Estiva, 10 de outubro de 2016
A Mesa Diretora:

EDSON SILVA RAMALHO
Presidente

     WILLIAN EDUARDO PEREIRA                                         MARCELO MOREIRA LOPES

                    Vice Presidente                                                                  Secretário
    AVENIDA PREFEITO GABRIEL ROSA, 225 - CENTRO - CEP 37.542.000 – ESTIVA - MG – FONE/FAX – (35) 3462.1156 


